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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME.DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a inscrição/manutenção 
indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente enseja o dano 
moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, 
cujos resultados são presumidos.
2. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos morais 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, somente sendo possível superar tal 
impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante, o que não é o caso 
dos autos. 
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME.DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a inscrição/manutenção 
indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente enseja o dano 
moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, 
cujos resultados são presumidos.
2. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos morais 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, somente sendo possível superar tal 
impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante, o que não é o caso 
dos autos. 
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BOA VISTA SERVICOS S.A., 

contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (fls. 276-278).
Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com fundamento 

no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 134):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL-AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 
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PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA-
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. Os embargos de declaração devem se 
ajustar às restritas hipóteses de cabimento, pois são 
destinados à supressão de omissão, contradição ou 
obscuridade e, ainda, à correção de erro material.

No recurso especial, alega que o acórdão contrariou as disposições contidas 

no artigo 8º do CPC.

Aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.

Sem contrarrazões ao recurso especial.

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 

173-174), o que ensejou a interposição do presente agravo.

Não apresentada contraminuta do agravo.

Alega a parte agravante que a indenização é demasiadamente elevada, 

considerados os parâmetros verificados em julgamentos de casos de situações análogas.

A partes agravada, instadas a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Discute-se nos autos o dano moral decorrente de indevida inscrição 

do nome do devedor em cadastro de inadimplente

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte a inscrição/manutenção 

indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, 

ou seja, dano vinculado a própria existência do fato ilícito, cujos resultados são 

presumidos.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO C/C 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO. APLICAÇÃO DE PRECEDENTE 
OBRIGATÓRIO. NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO 
MORAL IN RE IPSA. SÚMULA 83/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME. DESCABIMENTO. 
MONTANTE RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA39088155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 09/11/2023 16:30:15
Código de Controle do Documento: 7c184a9a-f45c-4d2b-815c-68332600d923



1. Nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do 
CPC/2015, o agravo em recurso especial é o recurso 
cabível contra decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial não fundamentada em recurso repetitivo e 
proferida após a vigência do CPC/2015 (18/3/2016), 
motivo pelo qual a interposição de agravo interno incabível 
não interrompe o prazo do recurso adequado. Precedentes.
2. Está pacificado nesta eg. Corte que a inscrição indevida 
em cadastro negativo de crédito, por si só, configura dano 
in re ipsa.
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
danos morais somente pode ser revisado em sede de 
recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o 
montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se 
mostra exorbitante nem desproporcional aos danos 
suportados pela parte autora.4. Agravo interno 
improvido.(AgInt no AREsp n. 2.114.822/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTIGOS 403 DO CC E 373, INCISO I, 
DO CPC DE 2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282/STF. PROTESTO INDEVIDO. OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 403 do CC e 373, 
inciso I, do CPC de 2015 não foram objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmula 
n. 282/STF).
2. A convicção a que chegou o acórdão acerca da 
ocorrência de danos morais decorrentes de protesto 
indevido decorreu da análise do conjunto fático-probatório 
e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte.
3. Ademais, o entendimento desta Corte é no sentido de 
que, não sendo legítima a inscrição do nome da pessoa em 
órgãos de proteção ao crédito, presume-se o dano: "Nos 
casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular 
em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura 
in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a 
prejudicada seja pessoa jurídica" (REsp n. 1.059.663/MS, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008). 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
AREsp n. 2.036.813/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
19/8/2022.)
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No tocante ao quantum dos danos morais a Corte estadual decidiu (fls. 118-
119, grifei):

Afixação de tais valores fica a critério do magistrado, que 
deve buscar compensar o lesado pelos prejuízos sofridos, 
assim como desestimular o ofensor a persistir na conduta 
danosa.

É cediço que a reparação do abalo moral possui finalidade 
preventiva e educativa, sendo utilizada para evitar que o 
ofensor reincida no mesmo erro por considerar a sanção 
civil leve, bem como para incentivar o respeito aos direitos 
da vítima.

Ao quantificar o valor indenizatório, o magistrado deve 
considerar não só as condições econômicas do ofensor e do 
ofendido, mas o grau da ofensa e as suas consequências, 
para que a reparação do dano não constitua fonte de 
enriquecimento ilícito para o demandante. 

(...)

Na esteira desse raciocínio, tenho que o valor da 
indenização fixada pelo magistrado de 1° Grau em 
R$5.000,00 (cinco mil reais) deve ser majorada para R$ 
10.000,00 (dez mil reais), eis que este valor atende as 
peculiaridades do caso concreto e esta de acordo com a 
jurisprudência desta câmara para casos de inscrição 
indevida.

O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração 

do valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em que o valor arbitrado 

pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante,  o que não é o caso dos 

autos. Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489, § 1º e § 2º, e 1.013, § 1º, do CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS e HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ação declaratória de inexistência de débito cumulada 
com compensação de danos morais, em virtude de inscrição 
indevida do nome do autor nos cadastros do órgãos de 
proteção ao crédito.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/2015, rejeitam-
se os embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação dos arts.
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489, § 1º e § 2º, e 1.013, § 1º, do CPC/2015.
4. A alteração do valor fixado a título de compensação por 
danos morais e de honorários advocatícios somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a 
quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se 
irrisória ou exagerada.
5. Agravo interno não provido .
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.184.201/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de 
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 
hipóteses, incide no caso a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial.
2 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.287.489/RS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1/6/2023.)

Diante da ausência de argumentos suficientes para a reforma do julgado, 

prevalece o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.322.827 / MS
Número Registro: 2023/0089477-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005137620218120037 0800513762021812003750000 0800513762021812003750001
0800513762021812003750002 0800513762021812003750003 8005137620218120037
800513762021812003750000 800513762021812003750001 800513762021812003750002
800513762021812003750003

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : MEIDIANA HILTON FERNANDES
ADVOGADO : JHONNY RICARDO TIEM - MS016462

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : MEIDIANA HILTON FERNANDES
ADVOGADO : JHONNY RICARDO TIEM - MS016462

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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